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Introdução

No Brasil, os diferentes biomas, como a Amazônia, o Pantanal, o Cerrado, 
a Caatinga, a Mata Atlântica e os Pampas, estão distribuídos por todo o 
território nacional na forma de remanescentes florestais e não florestais. 
Entendidos neste capítulo como áreas naturais, apresentam diferentes ca-
racterísticas com relação ao direito de propriedade, grau de proteção, in-
tensidade de uso e forma de gestão. Em parte dessas áreas foram instituídas 
pelo poder público, unidades de conservação – UC -, que se dividem em 
dois blocos: as de proteção integral e as de uso sustentável. Territórios in-
dígenas e quilombolas, propriedades privadas – como é o caso de proprie-
tários rurais, tanto grandes latifúndios como pequenas propriedades – e 
assentamentos da reforma agrária também se fazem presentes nas áreas 
naturais. 

Esses territórios são cenários de recorrentes conflitos, motivados pelas di-
vergências com relação aos interesses econômicos e socioculturais, assim 
como aos ideais de conservação ambiental traduzidos pelas noções patri-
moniais de diferentes atores sociais, como governos, comunidades, ONGs, 
empresas, visitantes e pesquisadores. 

O desafio do diálogo e da participação da sociedade na gestão do patrimô-
nio natural ainda é grande, merecendo ser pensado em toda a sua com-
plexidade. Gerenciar o uso público (atividades de visitação) e fomentar a 
gestão participativa em áreas naturais protegidas tem sido alguns dos gran-
des desafios para os administradores de UCs, bem como efetivar o turismo 
sustentável como alternativa de renda para os habitantes de comunidades 
locais.
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Nota-se uma considerável produção acadêmica a respeito da conservação 
do patrimônio natural e cultural e do desenvolvimento socioeconômico 
em áreas naturais brasileiras. No entanto, há uma lacuna de conhecimento 
no que tange ao envolvimento e participação de comunidades localizadas 
em áreas naturais e aos processos de tomada de decisão e desenvolvimento 
de atividades em seu território, sobretudo quando se trata de atividades 
turísticas. O presente capítulo é fruto das discussões e análises do Grupo de 
Pesquisa Territorialidades, Políticas Públicas e Conflitos na Conservação 
de Patrimônios, do Programa de Pós-graduação em Mudança Social e Par-
ticipação Política da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universi-
dade de São Paulo, cujos membros são os autores do trabalho.

Este capítulo analisa o envolvimento e participação comunitária nas se-
guintes áreas naturais do estado de São Paulo: Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável da Barra do Una, município de Peruíbe; Área de Proteção Am-
biental Bororé-Colônia, no município de São Paulo; comunidade caiçara do 
Marujá, localizada no Parque Estadual da Ilha do Cardoso, em Cananéia; 
o Parque Estadual Turístico do Alto do Ribeira, nos municípios de Apiaí e 
Iporanga; o Quilombo do Ivaporunduva, em Eldorado e a comunidade do 
Bonete, no município de Ilhabela. Com isso, abarca-se uma diversidade de 
categorias de unidades de conservação e áreas naturais correlatas em mais 
de uma região do estado de São Paulo. Pretendeu-se compreender como 
ocorre a gestão participativa das comunidades locais, no tocante às ativida-
des de visitação (turismo, educação ambiental, e demais formas de lazer na 
natureza) bem como identificar e qualificar as formas e espaços de partici-
pação, avaliando os processos de tomada de decisão e os agentes envolvidos 
na governança local. Os resultados apresentados ainda são parciais, pois 
as coletas de dados e as discussões que derivam desta coleta ainda estão 
em andamento, mas já permitem inferir algumas características dos temas 
trabalhados nesse capítulo

Comunidades humanas e áreas naturais

As áreas naturais brasileiras são porções representativas dos seus diversos 
biomas, entre os quais se podem citar a Amazônia, Pantanal, Cerrado, Caa-
tinga, Mata Atlântica e os Pampas.  Em parte dessas áreas foram instituídas 
unidades de conservação, espaços territoriais que se destacam pelas suas 
características naturais relevantes, com propósitos de conservação, regu-
lamentadas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza - SNUC35 (BRASIL, 2000). De acordo com o SNUC, as unidades de 

35. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza.
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conservação dividem-se em dois tipos: as de uso integral, voltado para a 
conservação da natureza como parques, estações ecológicas, reservas bio-
lógicas, monumento natural e refúgio de vida silvestre; e as de uso susten-
tável, que tem como objetivo conciliar a conservação da natureza e as ativi-
dades humanas. Nesta categoria, estão as áreas de proteção ambiental, que 
inclui tanto propriedades públicas como privadas, as reservas extrativistas 
ou de desenvolvimento sustentável. Parte delas, trata-se de áreas cedidas 
para o uso e manutenção de práticas culturais de populações tradicionais, 
e as reservas particulares do patrimônio natural - RPPN -, unidades de 
conservação criadas em áreas privadas por iniciativa do proprietário. Além 
dos exemplos citados, é importante mencionar a existência de áreas na-
turais significativas nos territórios   indígenas, caracterizados como bens 
da União, e também nas terras quilombolas, garantidas como direito de 
propriedade a seus remanescentes. Ambos os casos são assegurados pela 
Constituição de 1988 visando à manutenção do modo de vida e bem es-
tar destes povos. Por fim, destaca-se também a presença de reservas em 
propriedade privada, como é o caso de proprietários rurais, desde grandes 
latifúndios até pequenas propriedades, bem como os assentamentos da re-
forma agrária. Trata-se aqui das reservas florestais obrigatórias e as Áreas 
de Preservação Permanente - APPs.

À margem dos muitos ciclos econômicos que ocorreram na história bra-
sileira, surgiram diversos grupos sociais com diferenças e peculiaridades, 
frutos de processos de miscigenações que se espalharam geograficamente 
ao longo de todo o território do país, em boa parte, nas áreas naturais (DIE-
GUES, 2004). Entre estes, estão os indígenas, primeiros habitantes destas 
terras, assim como as chamadas populações tradicionais. Tais populações, 
embora com presença distanciada em parte da historiografia oficial, tem 
recebido, nos últimos tempos, mais atenção por parte dos meios acadêmi-
cos.

No Brasil, há uma diversidade de comunidades que compõe estas popu-
lações tradicionais: caiçaras, caipiras, babaçueiros, jangadeiros, pantanei-
ros, pastoreio, praieiros, quilombolas, caboclos/ribeirinhos amazônicos, 
ribeirinhos não-amazônicos, varjeiros, sitiantes, pescadores, entre outras 
(DIEGUES, 2000). Estes povos tradicionais, também chamados de não-in-
dígenas, possuem semelhanças em suas organizações sociais, constroem 
representações e símbolos que compõem seus meios e desenvolvem seus 
saberes de acordo com seus contextos. 

No que tange às definições, o Decreto Nº 6.040/2007, que assegura direitos 
aos povos tradicionais, estabelece uma concepção em que se destaca o fator 
“reconhecimento” tanto de “si”, como dos “outros”:
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Povos e Comunidades Tradicionais: [são] grupos culturalmente di-
ferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e re-
cursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-
ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007).

Para Diegues (2000), tais povos “desenvolveram modos particulares de 
existência, adaptados a nichos ecológicos específicos”, com ênfase no apoio 
mútuo, na medida em que seus modos de vidas são baseados em “coope-
ração social e formas específicas de relações com a natureza” com base no 
“manejo sustentado do meio ambiente” (DIEGUES 2000, p. 22). 

Embora haja uma definição oficial brasileira a respeito de comunidades 
tradicionais, Cunha; Almeida (2009) reforça que ainda há dificuldades nas 
definições que abrangem as populações tradicionais. Tais populações lutam 
para conquistar uma identidade, tanto do ponto de vista “prático” como 
“simbólico”, contemplando características sustentáveis, tendo em vista que 
utilizam “técnicas de baixo impacto, formas equitativas de organização so-
cial”, lembrando seus “traços culturais que são seletivamente reafirmados e 
reelaborados” (CUNHA; ALMEIDA, 2009, p. 300). Diegues (2000, p. 21) 
destacam a importância de analisar o sistema de representações, símbolos 
e mitos que essas populações constroem, pois é com ele que agem sobre o 
meio natural. Por meio dessas representações mentais e do conhecimento 
empírico acumulado é que desenvolvem seus sistemas tradicionais de ma-
nejo.

Além das comunidades tradicionais tratadas prioritariamente aqui, é im-
portante salientar a coexistência de demais tipos de moradores, ou ocupan-
tes, que não detêm estatuto jurídico: fazendeiros, proprietários de residên-
cias secundárias, veranistas, entre outros. Considerando a perspectiva dos 
gestores das áreas protegidas, também exercem pressões sobre o uso dos 
recursos e, portanto, acirram os conflitos.

São inúmeros os conflitos envolvendo comunidades locais em áreas natu-
rais. Boa parte deles está relacionada às ações da especulação imobiliária 
que ocorre desde meados de 1950 (MORAES, 1999) e à criação de áreas 
protegidas pelo poder público, que foram constituídas sob o esteio de ideo-
logias ambientalistas internacionais, que preconizavam o ideal de natureza 
intocada, sem a presença de moradores (DIEGUES, 2001).

No contexto dos espaços protegidos, tem-se que inúmeros territórios fo-
ram sobrepostos por unidades de conservação, causando conflitos e impas-
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ses envolvendo a posse de terra. Segundo Diegues (2000), diversos territó-
rios que pertenciam a comunidades tradicionais, “marcados por grandes 
vazios”, foram sendo objeto de decretos que os transformaram em unidades 
de conservação, seguindo a lógica de que se tratava de espaços naturais que 
deveriam ser preservados.

A instituição de unidades de conservação de proteção integral no Estado 
impactou de forma negativa inúmeras comunidades que moravam tanto no 
interior dessas áreas quanto no seu entorno. Não apenas foram destituídos 
dos seus territórios como foram impedidos de praticar atividades de sub-
sistência, provocando, inclusive, a saída de famílias inteiras de suas regiões 
originais.

Atualmente, muitos destes conflitos também são apontados na literatura 
como “racismo ambiental”, entendidos como “conflitos entre grupos sociais 
muito desiguais em termos de poder econômico e político e que se defron-
tam em disputas que têm no meio ambiente seu epicentro” (HERCULANO, 
2006). Outros termos ainda se destacam, como “injustiça ambiental”, que 
se refere à “imposição desproporcional dos riscos ambientais às populações 
menos dotadas de recursos financeiros, políticos e informacionais” confor-
me ressalta Acserald et al (2009, p.9), que também observa o contraponto 
de tal situação, provocando o surgimento da expressão “justiça ambiental” 
com vistas à superação das injustiças infligidas. 

No estado de São Paulo há inúmeros exemplos de conflitos decorrentes de 
questões fundiárias, especulação imobiliária e instituição de áreas prote-
gidas. A região do Vale do Ribeira, Sudoeste do Estado paulista, apresenta 
um histórico intenso de lutas, emanadas, principalmente, pelas ações go-
vernamentais e políticas centralizadoras geradoras de conflitos, entre elas, 
as relacionadas às ações fundiárias. O Quilombo Ivaporunduva, localizado 
no município de Eldorado, empreendeu uma luta de 22 anos para obten-
ção do título de terra quilombola registrado em cartório, e ainda hoje luta 
para impedir a construção de barragens no rio Ribeira de Iguape, que pode 
comprometer parte de sua área e de outros quilombos, além da biodiversi-
dade da região. A comunidade do Marujá, localizada no Parque Estadual 
da Ilha do Cardoso, devido ao seu grau de envolvimento, conquistou, pelo 
menos temporariamente, sua permanência no interior da UC, quando da 
elaboração do plano de manejo da unidade em 2000/2001. Assim, no Esta-
do de São Paulo, o plano de manejo do Parque Estadual da Ilha do Cardo-
so transformou-se num trabalho pioneiro, pois, baseado no § segundo do 
artigo 42° do SNUC36, foi assegurada a presença de moradores tradicionais 

36. Este artigo, com destaque para o 2°§, indica: Art. 42.  As populações tradicionais residentes 
em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou 
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caiçaras e dos usos que estes fazem na área. Com isso, os usos ligados à agri-
cultura de coivara, à pesca, ao extrativismo e ao oferecimento de atividades 
ligadas ao turismo foram implantadas no Parque, com a manutenção da 
comunidade caiçara em seu interior.

É importante destacar que os conflitos envolvendo as áreas naturais prote-
gidas não abarcam apenas o poder público e as comunidades tradicionais. 
Outros habitantes também integram esses territórios, como é o caso de fa-
zendeiros, proprietários rurais e veranistas. Estes grupos também acabam 
por formar diversos laços e redes sociais, sendo incorporados aos muitos 
dilemas e conflitos de suas regiões, passando a reivindicar direitos e bene-
fícios. Com efeito, é imprescindível analisar as relações e vínculos que são 
constituídos entre todas as comunidades existentes em uma área natural, 
estruturadas pelas práticas turísticas, como se discutirá no tópico seguinte. 

Turismo em áreas naturais

As áreas naturais oferecem uma gama interessante de possibilidades para o 
turismo, seja por meio da contemplação e lazer, da realização de atividades 
de aventura, de interação com o meio rural (PIRES, 2002) e do contato, da 
troca de experiências e do aprendizado a respeito de culturas diferentes. 

O território, representado por seus atributos geográficos, históricos, cultu-
rais e suas particularidades, é de fundamental importância para a concre-
tização da atividade turística, uma vez que ao visitante interessa conhecer, 
aprender e interagir com o local visitado e, para tanto, utiliza-se dos ser-
viços e infraestrutura disponíveis na localidade. O uso do território pelo 
turismo sempre acarreta em transformações, que chegam a ser bem signi-
ficativas, dependendo da intensidade da atividade. 

A possibilidade de aproveitamento dessas áreas naturais para o turismo 
tem sido considerada, especialmente pelos órgãos gestores de áreas pro-
tegidas, como uma estratégia para a conservação da biodiversidade destes 
locais. O turismo em áreas naturais, principalmente o ecoturismo, é uma 
alternativa frente a atividades potencialmente mais impactantes, uma vez 

compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e 
condições acordados entre as partes. 
§ 1º  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações 
tradicionais a serem realocadas.
§ 2º Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas 
e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com 
os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de 
moradia destas populações, assegurando-se a sua participação na elaboração das referidas normas e 
ações. (grifo nosso)
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que reconhece explicitamente a necessidade de proteção do meio ambiente 
(SÃO PAULO, 2010).

A atividade turística, quando bem planejada, pode trazer benefícios para a 
região receptora. De acordo com a International Union for Conservation of 
Nature – IUCN, (EAGLES et al., 2002) o turismo apresenta como principais 
impactos positivos: o aumento das oportunidades econômicas; a proteção 
do patrimônio natural e cultural; e o aumento da qualidade de vida, tanto 
dos visitantes quanto da comunidade local. Por outro lado, em alguns casos 
os impactos negativos podem chegar a um grau onde a localidade perde 
a sua atratividade turística, deixando um legado ambiental, econômico e 
cultural problemático para as populações locais (SEABRA, 2003).

A visitação em áreas naturais pode ser entendida sob duas perspectivas, 
tendo em vista a definição de turismo apresentada na Lei Geral do Turis-
mo, n.º 11.771/08: 

Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se turismo as atividades rea-
lizadas por pessoas físicas durante viagens e estadas em lugares di-
ferentes do seu entorno habitual, por um período inferior a 01 (um) 
ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras (BRASIL, 2008).

Assim, pessoas que visitam áreas naturais com o intuito de conhecer e 
desfrutar de uma região diferente de sua moradia e que possua uma área 
natural significativa podem ser consideradas como turistas ou excursionis-
tas, enquanto pessoas que tenham áreas naturais em seu entorno habitual 
fazem parte de uma categoria mais ampla de visitantes. Essa diferenciação 
é importante, pois a relação entre esses dois grupos, comunidade local e 
turista/excursionista, com a área é também distinta.

Além da prática do lazer, também é expressiva a busca de áreas naturais 
para o desenvolvimento de atividades de educação socioambiental. Na re-
gião do Vale do Ribeira é significativo o número de grupos escolares que 
visitam o Quilombo do Ivaporanduva e as unidades de conservação, espe-
cialmente o Parque Estadual da Ilha do Cardoso e o PETAR. Estas visitas 
possuem objetivos estritamente pedagógicos e são programadas de acordo 
com o calendário escolar. 

De modo geral, os turistas que buscam as áreas naturais fazem parte de 
um segmento específico do turismo, chamado de ecoturismo, que é defi-
nido pela The International Ecotourism Society – TIES (2013) como “uma 
viagem responsável a áreas naturais, visando preservar o meio ambiente e 
promover o bem-estar da população local”. No Brasil, o segmento foi defi-
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nido no documento “Diretrizes para uma política nacional de ecoturismo” 
como:

(...) um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sus-
tentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação 
e busca a formação de uma consciência ambientalista através da in-
terpretação do ambiente,  promovendo o bem-estar das populações 
(BRASIL, 1994). 

No âmbito das definições que envolvem o ecoturismo, tanto nacional como 
internacionalmente, destaca-se como um de seus pressupostos a impor-
tância de promover o bem-estar das populações locais. Nesse sentido, as 
políticas públicas brasileiras apresentam em seus objetivos a necessidade 
de envolver as comunidades na cadeia produtiva do ecoturismo como uma 
estratégia de geração de emprego e renda. Esse envolvimento pode se dar 
de forma direta como, por exemplo, nos serviços turísticos (monitores am-
bientais, equipamentos de alimentação e meios de hospedagem), ou indire-
ta, nos serviços de apoio à atividade (agricultura, artesanato, entre outros). 
Entretanto, não existem instrumentos legais adequados à realidade destas 
comunidades que viabilizem estes serviços no interior das unidades de 
conservação do estado de São Paulo. Além disso, dada à interferência que 
a atividade turística pode exercer no cotidiano destas populações locais é 
necessário que este envolvimento vá além da prestação de serviços e ob-
tenção de renda, e atinja um nível onde a tomada de decisões também seja 
efetuada localmente. 

As UCs podem, contudo, desempenhar um importante papel enquanto es-
paços de lazer das comunidades locais, uma vez que, em geral, as opções de 
entretenimento nessas regiões são escassas. Na área da APA Bororé-Colô-
nia e em seu entorno, por exemplo, foram implantados em 2012 os Parques 
Naturais Municipais Bororé, Jaceguava, Varginha e Itaim. Nestes Parques a 
natureza não tem um apelo estético que desperte o interesse de turistas de 
outras localidades, mas sim das comunidades vizinhas, já que estas UCs 
foram implantadas em áreas onde a comunidade local há muitos anos já 
fazia uso para suas práticas de lazer (RAIMUNDO et al, 2010). No mo-
mento, esse tipo de uso realizado pela comunidade local está suspenso, pois 
os Parques ainda não conseguiram se estruturar para abrir suas portas aos 
visitantes, estando o acesso às suas áreas restrito aos profissionais ligados 
ao órgão gestor. 

A exemplo do cenário descrito para o extremo sul do município de São 
Paulo, existem poucas ações de governo atualmente para incentivar o uso 
das UCs pelas populações locais. Nas UCs que apresentam atrativos que 
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justificam uma visitação mais intensa de turistas ou excursionistas, a popu-
lação local não é estimulada a visitar essas áreas. No Parque Estadual Tu-
rístico do Alto Ribeira – PETAR, um dos mais visitados no Estado de São 
Paulo por conta de suas cavernas, apenas 5% dos visitantes são moradores 
do entorno (SÃO PAULO, 2014). 

Não obstante, é importante destacar que o turismo em áreas naturais vem 
crescendo nos últimos anos. Dados do ICMBio (BRASIL, 2014), órgão fe-
deral responsável pela gestão das unidades de conservação, mostram que 
a visitação vem crescendo a um ritmo acelerado nessas áreas, registrando 
um aumento de mais de 10% ao ano, nos últimos três anos, culminando 
em 6,3 milhões de visitantes em 2013. No Estado de São Paulo também 
foi verificado um crescimento acelerado de visitantes nas áreas protegidas 
estaduais, partindo de 1,32 milhão de visitantes em 2010 para 1,73 milhão 
em 2012, um aumento de mais de 40% em dois anos (SÃO PAULO, 2014).

A atividade turística no contexto das comunidades tradicionais

A atividade turística tem se tornado, em muitos casos, o principal elemento 
econômico das comunidades tradicionais. Mas, conforme afirma Diegues 
(2004, p.45), a questão do turismo para as comunidades que habitam áreas 
naturais que se transformaram em UCs advém de uma política ambiental 
equivocada e também da especulação imobiliária. O turismo surge como 
uma alternativa de geração de emprego e renda para essas comunidades, 
frente às proibições advindas da instituição das UCs. 

Este é o caso da vila de Barra do Una, Peruíbe, a qual sempre foi alijada de 
importantes tomadas de decisões sobre a condução da unidade de conser-
vação decretada na área da comunidade. Deste desdobramento evidencia-
se, por exemplo, que as práticas tradicionais que compunham a subsistência 
dos moradores foram gradualmente reduzidas, cedendo espaço para outras 
atividades. Isso se deu porque antes existia ali uma estação ecológica, área 
protegida marcada por uma legislação que não levava em conta a existên-
cia da população local e que provocou inúmeros embates entre moradores 
e Estado. Como resultado da luta dos moradores, foi criada a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável - RDS - de Barra do Una, instituída recente-
mente, no ano de 2013, que permite o uso sustentável dos recursos natu-
rais da área, incluindo também a prática de atividades como o turismo. É 
também o caso da comunidade do Bonete, localizada ao sul do município 
de Ilhabela, que encontrou no turismo, em meados dos anos 1980, uma 
alternativa aos meios tradicionais de subsistência paulatinamente limitados 
pela implantação da UC em seu entorno. Atividades de roça e utilização de 
madeira, inclusive para a construção de canoas tradicionais, não são mais 
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permitidas e a pesca artesanal perde espaço para a pesca embarcada e mais 
capitalizada que ocorre na região. O turismo, desde então, vem se consoli-
dando como principal atividade econômica local.

Apesar dos inúmeros desafios enfrentados por comunidades tradicionais 
localizadas em UCs, despontam no Estado experiências interessantes de tu-
rismo em áreas naturais, protagonizadas por moradores locais, que possibi-
litam maiores benefícios para essas comunidades. Definidas como turismo 
de base local ou mesmo turismo de base comunitária, nestas iniciativas, os 
empreendedores, os gestores e os maiores beneficiários da atividade são os 
membros da comunidade que, organizados de forma coletiva ou em nú-
cleos familiares, prestam na localidade onde vivem diferentes serviços aos 
visitantes e ainda promovem o intercâmbio cultural. (CORIOLANO, 2009; 
RAIMUNDO, 2010)

No caso do Quilombo Ivaporunduva, o turismo é uma alternativa com-
plementar de renda importante para os moradores. O foco do trabalho é 
o Ecoetnoturismo, voltado para o conhecimento do modo de vida de co-
munidades tradicionais, aliado a conservação da natureza. A comunidade 
recebe principalmente escolas particulares e entre as atividades desenvol-
vidas está a realização de palestras sobre a história e modo de vida dos qui-
lombos e conflitos socioambientais na região. Também são tratados temas 
como o racismo, a luta pela terra e as desigualdades sociais no Brasil. Os 
serviços oferecidos aos visitantes - alimentação, hospedagem, oficinas cul-
turais, trilhas e comercialização de artesanato - são organizados de forma 
coletiva por meio do grupo de turismo vinculado à Associação Quilombo 
Ivaporunduva (ETEANM, 2013; PUPO, 2009). 

Na Comunidade do Marujá, localizada no Parque Estadual Ilha do Cardo-
so, o turismo é a principal fonte de renda dos moradores locais, que geren-
ciam a atividade através dos empreendimentos turísticos, como as peque-
nas pousadas e os campings. A comunidade local, representada pela Asso-
ciação dos Moradores de Marujá - AMOMAR, foi essencial no processo de 
ordenamento turístico do Marujá. (CAMPOLIM, et al, 2008).

Na vila de Barra do Una, há uma larga experiência com a atividade do turis-
mo, já que a vila é muito procurada na época de veraneio. O principal meio 
de hospedagem é o camping, havendo também pequenas pousadas, que são 
extensões das próprias residências dos moradores locais. A relação de sim-
ples prestação de serviço é superada pela amizade, os moradores relatam 
que os turistas frequentemente retornam à vila. Outro perfil de visitantes 
frequente na vila durante o período letivo são as Escolas e Colégios com 
seus alunos. A prática do estudo do meio tem se revelado como importante 
elemento de participação política, tendo em vista que os moradores dialo-
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gam com os estudantes acerca das circunstâncias da comunidade e da área 
protegida, apresentando os conflitos existentes e as alternativas buscadas 
pela comunidade para superá-los.   

No Bonete o turismo tem se consolidado a partir de empreendimentos in-
dividuais e familiares dos moradores locais. Dos sete meios de hospedagem 
existentes no local, quatro são de propriedade de autóctones e os outros 
três estão arrendados para membros da comunidade. A infraestrutura de 
transporte e alimentação também é fruto de iniciativas familiares. Ainda 
que a comunidade receba um grande fluxo de veranistas - que nem sempre 
fazem uso dos meios de hospedagem e alimentação locais, deixando pou-
cos recursos financeiros para a comunidade – a relação estabelecida entre a 
população local e flutuante é amistosa.

Como visto, as experiências exitosas no estado de São Paulo ocorrem pela 
mobilização das comunidades, presentemente capitaneadas pelas ativida-
des socioeconômicas ligadas ao turismo. Mas tais avanços são lentos e exi-
gem esforços dos membros das comunidades para evitar retrocessos nas 
conquistas. Nesse sentido, as implantações de atividades turísticas acabam 
se subordinando às ações mais abrangentes ligadas à governança dessas 
áreas naturais. Passa-se a seguir, a discutir as características e efeitos da 
governança em áreas naturais. 

Governança em áreas naturais

A história da proteção da natureza no Brasil é marcada por avanços e re-
cuos. As áreas protegidas se multiplicaram pelo território nacional, fruto 
da evolução que ocorreu no plano institucional, legal e de políticas públi-
cas. Porém o efetivo funcionamento destas áreas é impedido por indefi-
nições e por condicionantes históricos, como as limitações financeiras e 
de recursos humanos e os problemas ligados à ausência de uma estratégia 
clara de integração das áreas protegidas à dimensão local e às questões 
globais. Apesar de esses conflitos gerarem muitos efeitos negativos para a 
consolidação destas áreas protegidas, alguns autores como Medeiros, Ir-
ving e Garay (2006) acreditam que eles têm contribuído para incentivar o 
processo participativo na criação e gestão das unidades de conservação e 
para o desenvolvimento de modelos inovadores de gestão e parcerias.  A 
compreensão da perspectiva social intimamente associada à proteção da 
natureza, somada ao fortalecimento dos canais de diálogo entre os diferen-
tes atores sociais e setores nacionais e internacionais, é fundamental para 
fortalecer o sistema de áreas protegidas no Brasil (MEDEIROS, IRVING 
e GARAY, 2006). 
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Em uma realidade na qual os governos não refletem a participação social, 
faz-se necessário aprofundar a discussão sobre a interação da sociedade 
com a gestão pública. Em sociedades antigas, a exemplo da grega, o go-
verno era apenas um processo dentro da organização social, hoje ele é um 
dos atores sociais (GRAHAM, AMOS e PLUMPTRE, 2003). O conceito de 
governança nos ajuda a compreender a complexidade desta relação. Gover-
nança é um termo que tem se tornado muito popular a partir da década de 
90 e que possui diversas interpretações sobre seu significado. 

Governança trata de como interagem o governo e diversas organizações so-
ciais, como se relacionam com os cidadãos e como são tomadas as decisões 
em um mundo cada vez mais complexo (GRAHAM, AMOS e PLUMP-
TRE, 2003). Ainda que existam diversos conceitos de governança, em ge-
ral, todos os autores concordam que governança diz respeito à tomada de 
decisões sobre os caminhos a seguir (COMISSÃO SOBRE GOVERNAN-
ÇA GLOBAL, 1996; FREY, 2004; GRAHAM, AMOS e PLUMPTRE, 2003; 
IRVING, et.al., 2006; SANTOS JUNIOR, AZEVEDO e RIBEIRO, 2004). 

Em essência, governança trata de poder, relações e prestações de conta. 
Quem influencia? Quem decide? Como os tomadores de decisão são res-
ponsabilizados? (GRAHAM, AMOS e PLUMPTRE, 2003). As relações de 
poder vão produzir o território (RAFFESTIN, 1993). Constantemente os 
atores sociais estão estabelecendo relações de poder que são influenciadas 
por suas territorialidades, ou seja, pelas ideias, símbolos e representações 
que possuem do território (HAESBAERT, 2004). A governança trata destas 
relações de poder, dos trunfos do poder no espaço (RAFFESTIN, 1993). 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
-PNUD - (sigla em inglês UNDP), o termo governança:

... engloba a interação entre as estruturas, os processos, as tradições 
e sistemas de conhecimento, que determinam a forma pela qual se 
exerce o poder. A responsabilidade e as tomadas de decisão, e na qual 
os cidadãos e outros interessados diretos expressam sua opinião.37

Conceituar o que consiste uma boa governança é desafiador. O PNUD pu-
blicou uma lista com treze características de boa governança, que por sua 
vez foram agrupadas em cinco grandes temas pelos autores Grahan, Amos 
e Pumples (2003), que pensaram na sua aplicação na gestão das áreas na-
turais protegidas. Os autores criaram critérios para tornar esses grandes 

37. Livre tradução do Acuerdo de Durban. Durban (IUCN, 2003) apud Irving, et al (2006). 
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princípios mais palpáveis e apresentaram esta proposta no V Congresso 
Mundial de Parques, em Durban, no ano de 2003. 

O primeiro princípio é a “Legitimidade e Voz”, segundo o qual todos devem 
ter voz nos momentos de decisão, seja individualmente ou por meio de 
instituição representativa. O segundo princípio é “Direção”, é importante 
direcionar (ou ordenar) os trabalhos a partir de uma visão estratégica que 
inclui o entendimento sobre a história, cultura e complexidade sociais en-
volvidas, assim como planos, programas e diplomas legais incidentes na 
área. O terceiro princípio é “Performance”, que inclui efetividade e eficiên-
cia nos processos e instituições. Neste sentido deve-se tomar a melhor de-
cisão com relação ao uso dos recursos, atendendo as partes interessadas. O 
quarto princípio é “Responsabilidade e Credibilidade” na prestação de con-
tas, incluindo transparência e fluxo de informações a disposição de todos 
os envolvidos. Por fim o quinto princípio “Justiça” é baseado na equidade, 
na qual todos devem ter oportunidades para melhorar ou manter o seu 
bem-estar e o sistema legal deve ser justo e aplicado de forma imparcial, 
particularmente as leis de direitos humanos. 

A partir destes princípios e critérios o Grupo de Pesquisa Territorialidades, 
Políticas Públicas e Conflitos na Conservação de Patrimônios vem discu-
tindo indicadores para analisar a governança do turismo nas áreas naturais 
pesquisadas. É necessário ampliar a discussão sobre como e porque par-
ticipar, quais são as oportunidades e os desafios da participação, como é 
possível criar e/ou se apropriar de espaços efetivos de participação e como 
obter resultados efetivos a partir da participação. A participação não é um 
fim, e sim um processo contínuo. 

Segundo Arnstein (2002), a transposição de oito passos retrata o avançar 
na participação, partindo da submissão até a autonomia dos cidadãos, em 
uma estrutura denominada “escada da participação cidadã”. Os primeiros 
estágios referem-se, a não-participação, enquanto o último retrata a par-
ticipação plena, no qual se tem “poder real para influenciar os resultados 
do processo” (ARNSTEIN, 2002, p.05). O objetivo é clarificar a existência 
de diferentes graus de participação que implicam, portanto, em diferentes 
graus de poder para influenciar uma mudança social. 

Os primeiros dois passos (degraus), nomeados “Manipulação” e “Terapia”, 
compreendem a participação inexistente, ainda que muitas vezes, estes ní-
veis sejam considerados momentos de participação. Segundo a autora, nesta 
etapa o “objetivo real não é permitir a população a participar nos processos 
de planejamento, ou conduzir programas, mas permitir que os tomadores 
de decisão possam ‘educar’ ou ‘curar’ os participantes” (ARNSTEIN, 2002, 
p. 5). Os passos seguintes, no caso o terceiro e o quarto, são “Informação” 
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e “Consulta” que permitem um poder bem limitado, no qual os indivíduos 
passam a falar e serem ouvidos, mas não quer dizer que o que for dito será 
realmente levado em consideração, portanto, não há garantia de mudança 
da situação. No quinto passo denominado “Pacificação”, há um avanço com 
relação às pessoas aconselharem o grupo que detém o poder sobre o que 
deve ser realizado, mas o poder de decisão contínua nas mãos destes. O ter-
ceiro, quarto e quinto passos são considerados níveis de concessão mínima 
de poder. No sexto passo, denominado “Parceria” já ocorre a possibilidade 
da negociação “de igual para igual com aqueles que tradicionalmente de-
têm o poder” (ARNSTEIN, 2002, p.6). O sétimo e o oitavo passos, denomi-
nados “Delegação de Poder” e “Controle Cidadão”, são considerados níveis 
onde se verifica o poder do cidadão, no qual se tem a maioria nos fóruns 
e, como resultado é possível realmente influenciar as decisões ou mesmo 
ter o completo poder gerencial. Esse caminhar para alcançar a participação 
efetiva depende de muitos fatores internos e/ou externos ao grupo social, 
como organização, representação, abertura para o diálogo com o governo, 
amadurecimento, conquistas. Sempre existe a possibilidade de retroceder 
de acordo com o contexto interno e/ou externo.

No Brasil a participação é muito recente, relacionada ao processo de rede-
mocratização a partir da década de 1980, especificamente no caso das UCs, 
com a criação de conselhos. O centralismo na gestão das UCs, ainda reflexo 
do período de ditadura militar impede avanços mais significativos na par-
ticipação da sociedade. Com isso, muitas UCs, ainda apresentam-se com 
a discussão de seus problemas com a comunidade situados nos primeiros 
degraus da proposta de Arnstein (2002).

O que torna mais complexa essa situação é o fato de existirem conselhos de-
liberativos que se comportam como consultivos, e vice-versa38. Assim, no 
caso brasileiro, o caminho para alcançar os últimos degraus preconizados 
por Arnstein (2002) ainda é longo. Passa-se, a seguir, as discutir as caracte-
rísticas da participação nas UCs de São Paulo.

Os espaços de participação nas áreas naturais

A história da participação no Brasil é muito recente, surge com o fim da 
ditadura. Entre os espaços colegiados de gestão participativa, ou que deve-
riam ser geridos de forma participativa, respaldados por lei no país existem 
os conselhos municipais, estaduais e nacionais, sindicatos, entidades asso-
ciativas, audiências públicas, entre outras. No caso das unidades de conser-

38. As UCS de proteção integral terão, segundo o SNUC< conselhos consultivos; enquanto nas de Uso 
Sustentável, estes serão deliberativos.



143

vação, os espaços coletivos de participação, discussão, negociação, tomada 
de decisão e compartilhamento de experiências previstos no SNUC são: 
os conselhos consultivos para unidades de proteção integral e conselhos 
deliberativos para as unidades de uso sustentado (IRVING, et. al., 2006).

A gestão do turismo também é realizada nestes fóruns, ou em grupos de 
trabalhos criados para discutir especificamente este tema, mas que se re-
portam ao conselho. Entretanto, pelo seu caráter de igualdade, diversidade, 
autonomia, transparência e negociação de interesses, a gestão participativa 
por meio de conselhos de unidades de conservação é considerada um gran-
de desafio e as experiências apontam entraves para a sua legitimação como 
o real poder de deliberação, a representação efetiva e os conflitos entre co-
nhecimento técnico e o saber popular. 

É notável o potencial de transformação política que os conselhos apresen-
tam, já que permitem a entrada e a relativa “participação” de indivíduos e 
grupos antes completamente ausentes do processo. Mas deve-se salientar, 
conforme afirma Abramovay (2001), que apesar do aumento dos processos 
de participação de cidadãos na gestão pública, tem prevalecido “a precarie-
dade da participação social nessas novas organizações e sua tão frequente 
submissão a poderes locais dominantes”. (ABRAMOVAY, 2001, p.121)

O caso do PETAR serve para demonstrar esse aspecto. O Conselho Con-
sultivo do parque realiza reuniões bimestrais desde a sua criação em 2008. 
Porém, a percepção dos conselheiros é de que a participação é limitada, 
uma vez que o mesmo é apenas consultivo e muitas decisões são tomadas 
na sede do órgão gestor, sem serem submetidas à apreciação do Conselho. 
Conforme estabelecido pela legislação federal, o Conselho do PETAR pos-
sui representação paritária entre órgãos públicos e sociedade civil. Entre-
tanto, como lembra Mussi (2007), apenas números iguais de representantes 
do governo e da sociedade civil não garantem condição de igualdade, já que 
as atividades do Conselho fazem parte do expediente dos funcionários pú-
blicos, que têm maior acesso aos dados e às informações e possuem suporte 
logístico, como transporte e ajuda de custo. Já a maioria dos representantes 
da sociedade civil não tem apoio em nenhum desses aspectos.

Semelhante situação ocorre na APA Bororé-Colônia, onde a gestão pro-
priamente não é feita pelo conselho gestor deliberativo, mas sim pelo De-
partamento de Unidades de Conservação da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente - DUC-SVMA. O conselho, que do ponto de vista legal é delibe-
rativo (SÃO PAULO, 2006), na prática atua como consultivo. No DUC há 
um reduzido quadro de funcionários (bem como de instalações), ficando 
a gestão da APA por conta de uma equipe reduzida, quando não, apenas o 
presidente do conselho, que é o gestor da APA, realiza a gestão. Do ponto de 
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vista legal existe o instrumento de representatividade e gestão participativa, 
mas na prática há grandes limitações para o exercício da participação da 
sociedade na gestão da APA. O turismo tem sido trabalhado por um grupo 
de trabalho específico, fundado recentemente que se reporta ao conselho. 

O conselho consultivo do Parque Estadual da Ilhabela – PEIb - também en-
frenta grandes desafios para efetivar a boa governança. Ainda que a gestão 
do Parque e seus conselheiros representantes da sociedade civil busquem 
acordos que visam minimizar os impactos negativos às comunidades tradi-
cionais, muitas das decisões tomadas a respeito das futuras ações no Parque 
são apenas comunicadas aos conselheiros e aos representantes das comu-
nidades tradicionais. Esses, que muitas vezes têm suas participações limi-
tadas por não possuírem suporte logístico, organizam-se em associações 
comunitárias a fim de conquistarem apoios, suportes e recursos capazes de 
suplantar suas necessidades. No Bonete existem duas associações: Associa-
ção da Sociedade do Bonete de Ilhabela, fundada informalmente em 1998; 
e a Associação Bonete Sempre, fundada e formalizada em 2013. Ainda que 
tenham propostas divergentes, ambas as associações enxergam o turismo 
como uma atividade fundamental para o desenvolvimento local e propõem 
ações que buscam melhorar tanto a qualidade de vida da população local 
quanto a infraestrutura turística.

Nas áreas naturais geridas por comunidades tradicionais, o espaço cole-
giado utilizado muitas vezes é a associação local, responsável tanto pelas 
questões comunitárias quanto pelas de turismo. Este é o caso da Associação 
Quilombo Ivaporunduva, fundada em 1994, que tem como missão lutar 
pelos interesses e direitos sociais, culturais e territoriais assegurados aos 
remanescentes de quilombos, a partir do artigo n° 68 da Constituição Fe-
deral de 1988 (PUPO, 2009) e é responsável pela organização comunitária 
e produtiva da localidade. As principais decisões com relação à organiza-
ção do turismo na comunidade são tomadas nas assembleias da associação 
(ETEANM, 2013). Desta forma, “a assembleia é soberana e um importante 
espaço de tomada de decisão, pois possibilita a participação de todos, mes-
mo aqueles que não estão diretamente envolvidos com o turismo opinam 
sobre esta atividade, que de alguma forma atinge a comunidade em geral” 
(ETEANM, 2013, p. 11). 

A coordenação do grupo de turismo, composta atualmente por duas pes-
soas, é responsável por executar as decisões definidas em assembleia. Para 
a recepção e o atendimento aos visitantes a comunidade conta com o grupo 
de turismo formado por cozinheiras, monitores, palestrantes, camareiras, 
pessoal da limpeza e coordenadores (ETEANM, 2013). O grupo de turismo 
também realiza reuniões para discutir e avaliar as atividades de recepção 
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dos visitantes. Além disso, parte da renda do turismo alimenta um fundo 
comunitário, também gerido de forma coletiva (ETEANM, 2013).

Neste sentido, a forma de gestão do turismo proposta no Quilombo Iva-
porunduva contempla alguns dos princípios da governança propostos por 
Graham, Amos, Plumptre (2003). Constata-se a existência de importantes 
espaços de participação e decisão coletiva, seja a própria assembleia geral 
ou mesmo o grupo de trabalho. Percebe-se, ainda, um direcionamento das 
ações de forma contextualizada, a partir de uma compreensão da realidade 
e da realização do trabalho de forma coordenada. Também está presente a 
preocupação com o desempenho, com a responsabilidade e com a transpa-
rência, na medida em que se prioriza o planejamento participativo, a ava-
liação e o monitoramento de resultados. 

A AMOMAR, no Parque Estadual Ilha do Cardoso – PEIC -, foi fundada 
em 1998 pelos moradores locais, e já no primeiro ano de existência integrou 
as discussões da Primeira Fase do Plano de Manejo através do Pano de Ges-
tão Ambiental do Parque Estadual da Ilha do Cardoso (BECCATO, 2004). 
A associação, que integra o Conselho Consultivo do parque, foi responsável 
por inúmeras ações de ordenamento da atividade turística junto à gestão do 
parque, como o controle do fluxo turístico através do estabelecimento do 
número máximo de barracas e quartos de pousadas permitido no Marujá. 

Tornando-se o turismo uma importante alternativa econômica para a vila 
de Barra do Una, as discussões em torno deste assunto passaram a fazer 
parte recorrente nas reuniões realizadas pela comunidade, convocadas pela 
Associação de Amigos do Bairro da vila de Barra do Una - AMBU. Esta 
associação tem em seu corpo representativo, principalmente, os moradores 
que detêm estatuto jurídico de tradicionais. Outra entidade que congrega 
pessoas com interesses comuns no bairro é a Associação dos Moradores 
e Ocupantes da Barra do Una - AMO -, composta por uma boa parte de 
proprietários de segunda residência que se unificaram com vistas a defen-
derem seus direitos. Estes grupos mantêm forte conexão ao lutarem por 
objetivos semelhantes, em geral, a permanência na localidade. 

Os encontros são geralmente realizados no centro comunitário do bairro. 
Atualmente representam grande importância para viabilizar suas lutas por 
melhoria de vida e também terá grande relevância nas discussões sobre o 
futuro da RDS.

Doravante, espera-se que conflitos antigos, que revelaram diversos proble-
mas na gestão da unidade sejam enfrentados com transparência e respon-
sabilidade. Exemplos que se mostraram pouco eficientes ainda são relata-
dos pela comunidade, como os “acordos de boca”, convenções informais 
estabelecidas por gestores e funcionários que geram muitos conflitos, ou 
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também uma constante burocracia que submetem os moradores a pedir 
autorizações para fazer simples reformas e reparos em suas residências. 
Estes são alguns dos diversos fatos mencionados por moradores, que se 
mostram como impeditivos a um desempenho mais efetivo da unidade de 
conservação.

Um dos desafios é o fortalecimento da participação social, por meio do 
conselho deliberativo, espaço evidentemente mais democrático, no qual 
moradores e gestores deverão ter consciência de sua importância para dire-
cioná-los a uma busca de ampla autonomia para a comunidade. 

Considerações finais

A pauta da inclusão social no Brasil é muito recente e merece ser pensada 
no sentido de se delinear os contextos e rumos desejados. A participação 
da sociedade na gestão das áreas protegidas tem permanecido na esfera 
pública de maneira periférica ou experimental. A despeito da existência 
de instrumentos legais para a governança do turismo nas áreas naturais, 
na prática, a aplicação e o exercício desta interação entre estruturas ainda 
reflete muito pouco na participação das comunidades locais, nas tomadas 
de decisões e no exercício efetivo do poder. 

Neste sentido, há muitas oportunidades para se construir uma nova reali-
dade brasileira e, no que diz respeito à conservação da natureza, desmiti-
ficar o “mito conflito” é um passo importante no sentido efetivo da gover-
nança (IRVING et al., 2006.). 

Os pactos firmados entre os stackholders da região significaram acomo-
dações temporárias aos conflitos do momento. Isso porque, como aponta 
Simões (2010), uma vez atingido minimamente os objetivos de um con-
senso, são geradas novas necessidades desencadeando novas rodadas de 
negociações para atingir outro patamar de envolvimento e participação. 
Com isso, se aceita que os conflitos aqui destacados não apresentem uma 
solução definitiva. Ao contrário, o afloramento, discussão e solução de um 
conflito resultam em novas possibilidades de negociação. E o avanço nas 
negociações depende diretamente da capacidade de governança instalada 
na localidade. 

Assim, é importante observar que um conjunto de conflitos impede um 
tipo de desenvolvimento, mas não necessariamente impende o desenvolvi-
mento (MANÇANO, 2005). Os desafios para a gestão do turismo nas áreas 
naturais são imensos e merecem ser estudados em toda sua complexidade 
de modo a produzir resultados que contribuam para as comunidades locais 
historicamente hegemonizadas (HAESBAERT, 2004) aumentarem sua par-
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ticipação cidadã na tomada de decisões que tanto influenciam em sua vida. 
Este capítulo apresenta reflexões que ainda estão sendo construídas sobre 
esse tema complexo e atual.  

Percebe-se que os conselhos vinculados às unidades de conservação estu-
dadas ainda se mostram nos primeiros degraus da “escada de participação” 
apresentada por Arnstein (2002). Nos conselhos do PETAR, do PEIb e da 
APA Bororé-Colônia a participação da sociedade civil nas decisões, que 
afetam tanto a área dos parques quanto o cotidiano de suas comunidades, 
se resumem a terapia, informação e consulta, em que, na maioria das vezes, 
as decisões tomadas pelo órgão gestor são apenas validadas pelos conse-
lhos. 

No PEIC percebe-se um passo adiante na participação social, uma vez que 
a AMOMAR influencia diretamente as decisões tomadas pela gestão do 
Parque, ainda que seu conselho seja apenas consultivo. No que diz respeito 
às atividades turísticas que ocorrem na comunidade do Marujá, a associa-
ção é responsável pelo controle do fluxo e pela distribuição dos turistas em 
seu território.

Na vila de Barra do Una a participação se efetiva, a priori, nas associações 
locais (AMBU e AMO), que possuem objetivos históricos semelhantes: a 
permanência no local. No que tange aos degraus a serem transpostos pela 
“escada da participação” (ARNSTEIN, 2002), a própria instituição da RDS 
representa uma pequena evolução para a vila de Barra do Una. Neste mo-
mento a comunidade galgou alguns degraus, transpondo ao menos a não 
participação, aspecto marcante durante a vigência da estação ecológica. 
O fato de ter adquirido legitimidade e voz, como postula Graham; Amos; 
Plumptre (2003) em um dos seus princípios essenciais, é bastante impor-
tante; contudo, deve-se enfatizar que isto se deu pelas lutas e resistências 
dos povos da região. 

Já o Quilombo do Ivapurunduva apresenta importantes espaços de partici-
pação e decisão coletiva. A governança e a efetiva participação, caracteri-
zada pelo controle cidadão, conforme os pressupostos de Arnstein (2002) 
ocorrem internamente via assembleias e grupos de trabalho. Cabe ressaltar 
que o Quilombo do Ivapurunduva não depende de um conselho externo à 
comunidade, já que não está sob a influência de uma unidade de conser-
vação. 

É possível perceber que os espaços de participação da sociedade civil nos 
conselhos das unidades de conservação das áreas estudadas não propor-
cionam a efetiva participação. Manipulação, terapia, informação, consulta 
e pacificação não constituem participação, uma vez que não redistribuem 
poder; mas sim, terminam por frustrar alguns grupos e beneficiar outros 
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sob um discurso falacioso de que “todos foram ouvidos” (ARNSTEIN, 
2002).

A participação em algumas dessas áreas tem ocorrido em diferentes níveis, 
frequentemente via associações locais que deliberam sobre os assuntos que 
dizem respeito à organização de atividades em seu território, inclusive so-
bre o ordenamento e a distribuição do turismo. Isso porque nessas áreas 
o turismo tem se apresentado como importante atividade econômica e, 
também, corroborando em conquistas sociais para seus moradores. Nes-
te sentido é interessante reiterar que algumas atividades tem se mostrado 
muito importantes como elementos de participação social, como tem sido 
a educação ambiental, ou mesmo socioambiental. 

Cada área natural merece ser pensada com suas especificidades, levando 
em conta as necessidades e o contexto que envolve as comunidades locais 
que ali residiam e ainda residem. As unidades de conservação, do ponto 
de vista legal, estão protegidas do uso humano, mas não é de qualquer uso 
humano, e sim daquele que se configurou como hegemônico nos últimos 
anos baseado na apropriação do homem sobre a natureza, regido pelo sis-
tema capitalista dominante onde o lucro é o critério de valor na tomada de 
decisões. O homem habita a natureza há milênios, mas foi no último século 
que a pressão sobre a biodiversidade reduziu o número de áreas naturais 
com remanescentes florestais e levou a criação de tantas áreas protegidas.

Na mesma medida em que a sociedade é a principal ameaça em potencial 
ela é também a principal parceira em potencial para garantir a efetiva prote-
ção da biodiversidade. Há um caminho de mão de dupla, onde não se deve 
priorizar apenas a conservação, mas também o bem estar e a qualidade de 
vida da população que se relaciona com a área natural. Neste sentido, é 
preciso envolver a sociedade na gestão das áreas naturais para que possam: 
contribuir efetivamente, trazendo para a discussão as suas necessidades e 
aspirações para com aquele espaço; compreender também as fragilidades e 
demandas daquela área e seu papel como cidadão na sua gestão e; usufruir 
dos benefícios da existência daquela área.

Por mais que avanços e exemplos bem sucedidos tenham sido trazidos 
nesta reflexão, o modelo de gestão de UCs continua apontando falhas e 
limites. Embora haja um novo direcionamento na gestão pública brasileira, 
com a criação de governanças participativas, seus efeitos são ainda tímidos. 
Isso não apenas porque a descentralização política é recente, mas também 
transparece o fato de que o Estado, continuando na defensiva, atua refrean-
do a repartição justa de poder. Isto se mostra mais evidente, quando se 
trata de populações mais pobres, no que tange à distribuição de terras, onde 
se localizam recursos naturais significativos, cada vez mais disputados, re-
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presentando verdadeiros trunfos (RAFFESTIN,1993) nos jogos de poder. 
Sendo assim, vale salientar que o estudo enfatiza áreas protegidas no estado 
de São Paulo, notoriamente tratado como o maior do país por sua pujança 
econômica, mas que necessita muito ainda avançar no dialogo com a socie-
dade, principalmente no sentido de justiça aos grupos e regiões que sempre 
foram destituídos de voz.

Nesse caminho, é preciso que a distribuição do poder seja constantemente 
questionada pelos grupos sociais, e que os cidadãos tenham consciência de 
que suas participações sociais podem ser de fato o meio para criar situações 
que os favoreçam. Ao Estado cabe entender que isso é uma simples questão 
de justiça social, devendo incentivar gestões mais autônomas. Ratifica-se 
não apenas os exemplos de Ivapurunduva e do Marujá, onde tais comuni-
dades despontam como lideranças particulares de manejo e conservação, 
mas também se pondera como têm até mesmo afirmado estudos globais 
em que tais populações são sim capazes de salvaguardar suas culturas e 
recursos naturais de maneira eficiente.
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